
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.597 - SC (2015/0032487-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE URBANO DE 

PASSAGEIROS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. MULTA. CABIMENTO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Recurso 
Especial n. 1.066.682/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, 
firmou entendimento segundo o qual incide contribuição previdenciária 
sobre o décimo terceiro salário.
2. O recurso manifestamente improcedente atrai a multa prevista no art. 
1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da 
causa.
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina (Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.597 - SC (2015/0032487-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo SINDICATO DAS 
EMPRESAS DE TRANSPORTE URBANO DE PASSAGEIROS DA GRANDE 
FLORIANÓPOLIS contra decisão às e-STJ fls. 339/341 que negou seguimento ao recurso 
especial, por óbice da Súmula 83 do STJ.

Em suas razões (e-STJ fls. 349/359), a agravante pleiteia retratação do 
julgado ou a submissão do recurso à Turma para afastar a incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre o 13° salário. Sustenta ser incompatível a previsão de fonte de 
custeio sem a existência de benefício correlacionado – havendo o Supremo submetido o tema à 
sistemática da repercussão geral – e cita precedentes desta Corte superior que afastariam a 
incidência da Súmula 83 do STJ.

Sem contraminuta (e-STJ fl. 363).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 662.597 - SC (2015/0032487-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O agravo interno não merece provimento, devendo a decisão guerreada 
ser mantida pelos seus próprios fundamentos, os quais submeto à apreciação da Turma.

[...]

Passo a decidir.
De início, cumpre ressaltar que "o enfrentamento do mérito do recurso 
especial, pelo Tribunal de origem, quando do juízo de admissibilidade, não 
importa em usurpação de competência desta Corte" (STJ, AgRg no Ag 
1.298.982/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
de 28/06/2011). Não há que se falar, portanto, em usurpação de 
competência.
No que diz respeito à indigitada ofensa ao art. 535 do CPC/1973, melhor 
sorte não assiste à recorrente. Com efeito, observa-se que o acórdão 
impugnado apreciou fundamentadamente a controvérsia, apontando as 
razões de seu convencimento, não se vislumbrando, na espécie, ofensa 
às normas invocadas.
Ademais, consoante entendimento jurisprudencial pacífico, o órgão 
julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos 
juntados pelas partes para expressar a sua convicção, notadamente 
quando encontrar motivação suficiente ao deslinde da causa.
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. VALOR 
DA INDENIZAÇÃO FIXADO PERICIALMENTE EM 3.290.000,00. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE ARGUMENTAÇÃO 
APTA A INFIRMAR AS CONCLUSÕES DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS DESPROVIDO.
1. Inexiste a alegada violação do art. 535, II do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende 
da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão não foi decidida como 
objetivava a agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, 
no STJ, que o juiz não fica obrigado a se manifestar sobre todas as alegações 
das partes, nem a se ater aos fundamentos indicados por elas ou a responder, 
um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
2. Não merece prosperar o inconformismo quanto à suscitada violação dos arts. 
165 e 458, II do CPC, pois o acórdão recorrido se encontra suficientemente 
fundamentado, uma vez que examinou, motivadamente, todas as questões 
pertinentes à solução do caso.
3. O valor da indenização foi decidido com base na análise das provas 
constantes nos autos, especialmente o laudo pericial oficial, de modo que não 
há como esta Corte Superior infirmar as conclusões a que chegou o Tribunal de 
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origem, sob pena de afronta à Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental do ESTADO DE MINAS GERAIS desprovido.
(AgRg no AREsp 595.955/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015). Grifos 
acrescidos.

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
ÔNUS DE PAGAMENTO E TAXAS E DESPESAS PROCESSUAIS. SÚMULA 
7/STJ.
1. Não ocorre violação do art. 535 do CPC quando a questão não foi decidida 
conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 
diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por 
elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
2. Entendimento contrário ao da Corte de origem quanto à legitimação para 
buscar a repetição do indébito, por ser praticado o pagamento pelo cessionário, 
demandaria a incursão no contexto fático dos autos, impossível na via eleita 
processual escolhida pelo recorrente, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 810.231/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016). Grifos acrescidos.

Por fim, em razão do volume de demandas concernentes à incidência da 
contribuição previdenciária sobre diversas rubricas que compõem a folha 
de pagamento dos empregados pelo Regime Geral de Previdência Social, 
esta Corte Superior processou alguns dos recursos especiais referentes 
ao tema como representativos da controvérsia (art. 543-C do 
CPC/1973), os quais foram apreciados e julgados pela Primeira Seção, 
para, interpretando a legislação federal de regência, consolidar o 
entendimento de que o tributo em apreço:

I) incide sobre:
- o décimo terceiro salário, por expressa disposição legal – art. 7º, § 2º, da Lei n. 
8.620/1993 (REsp 1.066.682/SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 1º/02/2010) – e em 
razão do que dispõe a Súmula 688 do STF.

Conforme relatado, no caso dos autos, a recorrente busca afastar a 
incidência da contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, o 
que denota que a sua insurgência não merece prosperar.
Verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, incidindo, na espécie, a 
Súmula 83 do STJ, in verbis: "não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida".
Ante o exposto, com base no art. 1.042, § 5º, do CPC/2015, c/c o art. 
253, II, "a", do RISTJ, CONHEÇO do agravo para NÃO CONHECER 
do recurso especial. 
[...]

A despeito das razões deduzidas no recurso, não logrou o agravante 
infirmar a fundamentação acima delineada.
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Constata-se, ademais, que os precedentes trazidos pelo agravante como 
indicativos de não aplicação do óbice da Súmula 83 do STJ não têm relação com a matéria 
tratada nos autos, carecendo de similitude fática a indicar divergência.

Assim, o recurso é manifestamente improcedente, o que atrai a multa 
prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado da causa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno e aplico 
multa ao agravante de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0032487-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 662.597 / SC

Números Origem:  50011104020144047200  SC-50011104020144047200

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE URBANO DE 
PASSAGEIROS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
 EDCARLOS WOLFF 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE URBANO DE 
PASSAGEIROS DA GRANDE FLORIANÓPOLIS 

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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